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1 PROJETO DE LEI Nº 1.191/2024 

Do Executivo, que institui o Programa de Regularização de Edificações

Sem emendas; em 2ª discussão, votação nominal e redação final; nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

2 EMENDA Nº 08/2024 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, MODIFICATIVA à redação do § 1º, do art. 1º, do Projeto de Lei que assegura às mulheres o direito de serem acompanhadas em consultas, exames médicos e outros. Pela proposta o referido Projeto de Lei fica alterado na forma que segue:

Onde se lê:

“Art. 1º ...

          § 1º O direito disposto no caput será exercido, exclusivamente, pela mulher a ser atendida, na forma de solicitação de acompanhamento de outra pessoa que esteja presente no local, ...” 

Passará a ser lido:

“Art. 1º ...
          § 1º O direito disposto no caput será exercido pela mulher a ser atendida, ou nos casos em que ela esteja impossibilitada de manifestar sua vontade, pelo seu representante legal na forma de solicitação de acompanhamento de outra pessoa que esteja presente no local ...” 

Sem subemendas; em única discussão, votação nominal e redação final; nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

3 PROJETO DE LEI

Do Vereador Mariano Vicente Tyski, que assegura às mulheres o direito de serem acompanhadas em consultas, exames médicos e dá outras providências

Com orientação jurídica pela admissibilidade e tramitação; com Parecer favorável das Comissões permanentes competentes; com emenda; em 1ª discussão e votação nominal. Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

4 PROJETO DE LEI

Do Executivo, que autoriza a concessão de Direito Real de uso de imóvel urbano com área de 3.204m² situado na Rua Bronislau Wronski à empresa F.L. Milkievicz Ltda, 
Com orientação jurídica pela admissibilidade e tramitação; com Parecer favorável das Comissões permanentes competentes; Sem Emenda; em 1ª discussão e votação nominal. Nos termos do artigo 202, inciso 12, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria absoluta, ou seja, de 5 (cinco) votos para ser aprovada

